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Acerca da alegação de que se encontra na Reserva Remunerada, o Art. 

1º, Parágrafo Único do Decreto nº 3.639/75 prescreve que o Conselho de Disciplina 
pode ser aplicado a militar reformado ou na reserva remunerada. 

 
O militar ainda alegou que se encontra respondendo a Processo Criminal, 

conseqüentemente, dever-se-ia sobrestar o processo administrativo disciplinar. 
Ocorre que as instâncias penal e administrativa são independentes, somente podendo 
existir a comunicação no caso de absolvição por negativa de autoria ou inexistência 
do fato.    

 
Diante do exposto, este Comandante Geral resolve: 
 
I – Indeferir o recurso de reconsideração de ato; 
 
II – Arquivar o presente feito no Arquivo Geral. 

 
3.3.0.   Recompensa  
 

3.3.1.   Elogio 
 
Louvo os policiais militares 2º Sgt PM Mat. 28520-0, Marcos Antônio 

de Souza, Soldados PM Mat. 24125-3, José Iedo Cordeiro dos Santos, Mat. 26304-4, 
Orlando Osmindo da Silva, Mat. 27427-5, Gilson Cavalcanti Cordeiro, Mat. 30007-
1, José Adeildo da Silva, Mat. 31919-8, Paulo Rogério Freire Galindo e Mat. 
920685-0, Valdênis Oliveira Ferreira, pela maneira como se houveram no dia 21 
DEZ 2003, por volta das 12 horas, no Município de Paranatama, onde após algumas 
abordagens, realizaram a prisão de Rosivaldo Jacinto da Silva, José Cícero dos 
Santos, Aldo Silva dos Santos e Ricardo Jorge Barbosa da Silva, fugitivos do 
Presídio Sirindiano Durval, localizado no Estado de Alagoas, sendo encontrado em 
poder de um deles, 01 (um) revólver, e uma grande quantidade em dinheiro, sendo 
conduzidos à Delegacia Regional de Garanhuns, juntamente com todo o material 
apreendido para providências legais. 

 

Policiais militares corajosos, comprometidos com a causa pública e 
cônscios de seus deveres de bem servir a sociedade, trabalharam com dignidade, não 
medindo esforços para efetuarem abordagens a indivíduos de alta periculosidade, 
logrando desta forma êxito e conseguindo tirar de circulação pessoas nocivas do 
meio da sociedade, foragidos da Justiça.  

 

É, pois, por um dever de justiça, que este Comando Geral lhes consigna 
o presente encômio. (Individual). 

 
a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA 
  Cel PM Comandante Geral 

 
C O N F E R E:  
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª    P A R T E  
 

I - Serviços Diários   
 
Para o dia  - 23  (TERÇA-FEIRA)   
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 
DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 
Oficial de Dia  - Ten Jaime  4ª EMG  
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª   P A R T E 
 

II – Instrução 
 

(Sem Alteração) 

 
3ª   P A R T E 

 
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL  
 
1.1.0.   Requerimentos Despachados 

 
Cap PM Mat. 02081-8/1º BPTran, Paulo Henrique Santiago Paiva - 

Concessão, de 03 (três) meses de Licença Especial,  referente ao 1º decênio de 
efetivo serviço prestado à Corporação, a/c de 04 DEZ 2003: - Deferido, conforme 
preconiza a alínea “a” do § 1º do Art. 64 e Art. 65 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 
74, c/c o Art. 3º da Portaria do Comando Geral nº 228, de 04 ABR 03.  (Nota nº 
205/2004/DP-3/SSD). 

 
2º Ten PM Mat. 940274-8/18º BPM, Luiz Ramos de Vasconcelos Neto - 

Concessão,  de  02  (dois)  meses  de  Licença  Especial,   referente  ao 1º Decênio de  
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Há de se destacar que o presente recurso foi interposto, sem, no entanto, 

ser observada a cadeia de comando, uma vez que foi entregue diretamente na 
Assistência do Comando Geral, faltando o devido encaminhamento pelo 
Comandante da Unidade a que o Requerente pertencia. 

 
O presente feito correu sob a exige do rito insculpido no Decreto nº 

3.639/75, não podendo ser alegada a inobservância do princípio da legalidade. Tal 
circunstância é pertinente, a ponto do Recorrente postular, no pedido alternativo, a 
atenuação da pena.  

 
O militar ainda alegou que se encontra respondendo a Processo Criminal, 

consequentemente, dever-se-ia sobrestar o Processo Administrativo Disciplinar. 
Ocorre que as instâncias penal e administrativa são independentes, somente podendo 
existir a comunicação no caso de absolvição por negativa de autoria ou inexistência 
do fato.    

 

Diante do exposto, este Comandante Geral resolve: 
 

I – Indeferir o recurso de reconsideração de ato; 
 

II – Arquivar o presente feito no Arquivo Geral. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Origem: Portaria do Comando Geral nº 516, de 28 JUL 98 
Recorrente: Sd RRPM Mat. 26346-0, Amaro Nogueira Mendes Neto   

 
Trata-se de recurso interposto com o pedido de declaração da nulidade 

dos atos praticados após 03 FEV 2001, cumulado com o de sobrestamento do feito 
até a decisão do Processo Criminal a que responde ou a atenuação da pena. 

 
O militar, em preliminar, argüiu que não foi observado o princípio da 

legalidade. 
 
Alegou, ainda, que se encontra na Reserva Remunerada e que deveria ser 

reincorporado para responder ao Conselho de Disciplina. 
 

No mérito, expôs que se encontra respondendo a Processo Criminal na 
AJME. 

 
Em apertada síntese, é o que de relevante há para relatar. 
 
Há de se destacar que o presente recurso foi interposto, sem, no entanto, 

ser observada a cadeia de comando, uma vez que foi entregue diretamente na 
Assistência do Comando Geral, faltando o devido encaminhamento pelo 
Comandante da Unidade a que o Requerente pertencia. 

 
O presente feito correu sob a exige do rito insculpido no Decreto nº 

3.639/75, não podendo ser alegada a inobservância do princípio da legalidade. Tal 
circunstância é pertinente, a ponto do Recorrente postular, no pedido alternativo, a 
atenuação da pena.  
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Considerando a análise procedida nos autos do presente Processo de 

Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, verifica-se que não foram 
tomadas todas as medidas determinadas por este Comandante Geral, no tocante à 
elaboração deste Processo Administrativo Disciplinar; 

 
Considerando a necessidade de saneamento, regularidade e diligências 

complementares do processo a que responde o Sd PM Mat. 950811-2/8º BPM,  
Elânio Cavalcanti de Sà, a fim de assegurar-lhe o pleno  exercício do contraditório e 
da ampla defesa, este Comandante Geral, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Devolver os autos ao Encarregado do presente Processo 

Administrativo Disciplinar, a fim de que se proceda as seguintes diligências; 
 
a) Tomar novamente por termo todas as declarações do presente 

processo, devendo o licenciando ou seu defensor particular ser intimado para se 
fazer presente a todas as inquirições, e em caso de não fazê-lo, registre-se em 
certidão e nos termos de declaração, e, ainda, nomeie um defensor dativo; 

 
b) Abrir novamente Vistas aos autos à defesa, a fim de, no prazo legal,  

apresentar as  alegações finais, e  em caso de não o fazer, registre-se em certidão; 
 
c) Ao fim destes atos processuais, confeccione Relatório  e Solução deste 

processo, pronunciando-se sobre cada imputação libelada ao Acusado, com posterior 
remessa a este Comandante Geral. 

 
II - Estabelecer o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias para as 

diligências e conclusão deste processo. 
 
3.2.0.   Despacho do Comandante Geral 

 
Origem: Portaria do Comando Geral nº 516, de 28 JUL 98 
Recorrente: Sd PM Mat. 24705-7/12º BPM, Antônio Luiz Lins de Souza  

 
Trata-se de recurso interposto com o pedido de declaração da nulidade 

dos atos praticados após 03 FEV 2001, cumulado com o de sobrestamento do feito 
até a decisão do Processo Criminal a que responde ou a atenuação da pena. 

 

O nilitar, em preliminar, argüiu que não foi observado o princípio da 
legalidade. 

 
No mérito, não trouxe fatos novos que ensejassem a modificação do 

“decisum”. 
 
 
Em apertada síntese, é o que de relevante há para relatar. 
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efetivo serviço prestado à Corporação, a/c da data de publicação em Boletim Geral: - 
Deferido,  conforme preconiza a alínea “a” do § 1º do Art. 64 e Art. 65 da Lei nº 
6.783, de 16 OUT 74, c/c o Art. 3º da Portaria do Comando Geral nº 228, de 04 
ABR 03.  (Nota nº 238/2004/DP-3/SSD). 

 
2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO 

 
2.1.0.   Requerimentos Despachados  

 
Sd PM Mat. 15130-0/4° BPM, José Bezerra Neto – Desistência da Seleção 

Interna ao Curso de Formação de Cabos PM/2004: - Deferido, conforme previsto 
no  nº 1 no item 6.0.0 da Portaria do Comando Gera nº 112, de 03 FEV 04, 
publicada no Aditamento ao BG nº 023, de 04 FEV 2004.  (Nota nº 
015/2004/CRESEP). 

 
 

Sd PM Mat. 15689-2/17° BPM, Jorge Fernando Pereira - Desistência da 
Seleção Interna ao Curso de Formação de Cabos PM/2004: -  Deferido, conforme 
previsto no  nº 1 no item 6.0.0 da Portaria do Comando Geral nº 134, de 11 FEV 
04, publicada no Aditamento ao BG nº 034, de 26 FEV 04. (Nota nº 
016/2004/CRESEP). 

 
3.0.0.   CÂMARA DE VEREADORES DA CIDADE DO PAULISTA 
 
3.1.0.   Votos de Aplauso - Comunicação 
 

Comunicou Josemir Borges Rodrigues, Vereador da Casa Legislativa, 
que cumpridas as formalidades regimentais, foi inserido na Ata de Trabalho da 
presente Sessão Voto de Aplauso, ao Cel PM José Lopes, pelo brilhantismo com que 
tem comandado o 1º BPM do nosso Estado e, em especial, pela segurança prestada à 
comunidade de Maranguape I neste Carnaval. 

 
4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA  
 
4.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social  
 

Nº 069/GAB/SDS, de 15 MAR 2004 
 
O Secretário Executivo de Coordenação da Secretaria de Defesa Social,  

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 25.484, de 22 MAI 
2003, e atendendo o contido na C.I. nº 075/SAF, de 12 FEV 2004,  

 
R E S O L V E: 
 
Lotar na Superintendência Administrativa-Financeira/SDS o Sd PM Mat.  

950157-6, Alexandre de Souza Florêncio. 
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Nº 070/GAB/SDS, de 15 MAR 2004 
 
O Secretário Executivo de Coordenação da Secretaria de Defesa Social, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 25.484, de 22 MAI 
2003, e atendendo o contido na CI nº 026/GACE/SDS,  

 
R E S O L V E: 
 
Fazer retornar à Polícia Militar de Pernambuco o 2º Sgt PM Mat. 20800-

0, Ednilson Cavalcante de Souza. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 071/GAB/SDS, de 15 MAR 2004 

 
O Secretário Executivo de Coordenação da Secretaria de Defesa Social, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 25.484, de 22 MAI 
2003, e atendendo o contido na CI nº 017/2004-DATA/GInt,  

 
R E S O L V E: 
 
I – Dispensar da Função de Apoio Gratificada 1, Símbolo FAG-1, a 1º 

Sgt PM Mat. 22248-8, Mauristela Gomes da Silva, 
 
 
II – Dispensar da Função de Apoio Gratificada 1, Símbolo FAG-1, o 1º 

Sgt PM Mat. 15790-2, Edvaldo Mendes de Lima, 
 
III – Dispensar da Função de Apoio Gratificada 2, Símbolo FAG-2, o 2º 

Sgt PM Mat. 920111-4, Severino Marcelo dos Santos.  
 
IV – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1º ABR 2004. 

 
(Transcritas do DO nº 049, de 16 MAR 2004) 

 
4.2.0.   Do Comando Geral  

 
Nº 229/CG, de 12 MAR 2004 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 101, Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 
17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 9º, § 4º, alínea "b", do Decreto Estadual n° 3.639, 
de 19 AGO 75; Considerando a existência de Conselhos de Disciplina, que tramitam 
na Corregedoria Geral da SDS, sobrestados por falta de Defensores; Considerando 
que a falta de Defensores causa prejuízos processuais ao andamento dos referidos 
Conselhos de Disciplina,  
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O presente Processo Administrativo Disciplinar teve regular tramitação, 

com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 

 
Este Comandante Geral observa que a praça em questão é detentora de 

boa conduta militar, demonstrada ao longo da sua carreira nesta Corporação. 
 
No mérito, observa-se a participação da referida praça, juntamente com 

2º Sgt PM Mat. 15028-2/BPRp, Murilo Gomes da Rocha e os Soldados PM Mat. 
910746-0/BPRp, Uiraquitam Reis de Souza e Mat. 930365-0/BPRp, Ivson Félix de 
Carvalho (todos respondendo à Conselho de Disciplina), neste episódio, objeto do 
presente Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, que existem 
elementos que comprovam o abandono da área que deveriam estar patrulhando e o 
descumprimento da Ordem de Serviço nº 400/02 – P/3 – BPRp, com o intuito de 
olhar fotos de pescarias do supracitado reformado. Entretanto, não se evidencia a 
ingestão de bebidas alcoólicas, pois, foram encontradas latas vazias de cerveja em 
cima da mesa em que estavam, mas, não existe nenhuma prova testemunhal ou 
pericial de que os policiais militares tivessem cometido tal falta. Desta forma, 
entendo que o militar, pelo que ficou demonstrado neste processo não feriu a honra 
pessoal, o pundonor policial militar e o decoro da classe. 

 
Sendo assim, aplicar-lhe a pena disciplinar máxima, com o 

Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina, seria uma medida extrema e não 
recomendável. 

 
Ante o exposto, este Comando Geral resolve: 
 
I – Concordar em parte com o Oficial Encarregado do Processo de 

Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina; 
 
II - Punir disciplinarmente o Sd PM Mat. 980826-4/6º BPM, Jackson de 

Oliveira Dias, com 20 (vinte) dias de prisão, por infringir os Artigos  83 e 86 da Lei 
nº 11.817, de 24 JUL 2000 (CDME); 

 
III - Remeter cópias do Relatório e da Solução à Corregedoria Geral da 

SDS, à 2ª  Seção do EMG, a OME do militar; 
 
IV - Arquivar os autos do presente Processo de Licenciamento na pasta 

do miliciano em questão. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Origem: Portaria do Comando Geral, nº  553, de 17 JUN 2003 
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 23760-4/CPA-I/2, Antônio A. de B. Sobrinho 
Licenciando: Sd PM Mat. 950811-2/8º BPM, Elânio Cavalcanti de Sà 
Fato a Apurar: Possível  participação  de  uma  invasão  de domicílio com o intuito  

              de cometer um homicídio 
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Da análise das provas contidas nos autos do Processo de Licenciamento 

em questão, o Encarregado do mesmo, após a devida apuração, não teve como 
comprovar a participação direta do Acusado em atos de vandalismo ou depredação 
do patrimônio público durante o movimento de paralisação de alguns militares 
estaduais, ocorrido no ano de 2000, mas restando três faltas aos serviços 
supracitados. 

 
O Acusado, quando da apresentação de suas Razões de Defesa não 

justificou as faltas, desta forma, configura-se uma transgressão disciplinar prevista 
no Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco. 

 
Por fim, considerando que o Acusado já foi devidamente punido na 

esfera administrativa, e o que preconiza o Princípio do “Non Bis In Idem”, bem 
como a Súmula 19 do Supremo Tribunal Federal, este Comandante Geral resolve: 

 
I - Concordar com o parecer do Oficial Encarregado do Processo de 

Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina; 
 
 
II - Deixar de licenciar “Ex-Officio” a Bem da Disciplina o Sd PM Mat. 

950354-4/BPGd, Marcelo Bernardo do Nascimento, tendo em vista o mesmo já ter 
sido devidamente punido na esfera administrativa pelo fato em apuração, conforme 
provas contidas nos autos; 

 
 
III - Enviar cópias do Relatório e da Solução à Corregedoria Geral, à 

Diretoria de Pessoal e ao Comandante do BPGd para adoção das medidas 
administrativas previstas no Art. 28, Inciso III, e § 1º, V, da Lei nº 11.817, de 24 
JUL 2000; 

 
IV - Arquivar os Autos do presente Processo Administrativo Disciplinar 

nos assentamentos do militar. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Origem: Portaria do Comando Geral nº 552, de 17 JUN 2003 
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 16838-6/BPRp, Luiz Antônio da Rocha 
Processado: Sd PM Mat. 980826-4/6º BPM, Jackson de Oliveira Dias 
 

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento “Ex-
Officio” a Bem da Disciplina foi objeto de instrução pelo Oficial Encarregado, que 
concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de fls. 177 usque 181, a 
cujos termos me reporto e faço inserir ao presente, que o militar processado 
administrativamente deveria ser punido disciplinarmente à luz do CDME, em razão 
de ter sido encontrado na residência do Sgt RRPM Hilton, olhando fotos, estando 
totalmente fora do seu local de atuação. 

22  DE  MARÇO  DE 2004    05 
_____________________________________________________________________ 

 
R E S O L V E: 
 
I – Designar o Cap PM Mat. 13666-2/4º BPM, Donizete Rodrigues da 

Silva, para exercer o munus de Defensor nos diversos Processos Administrativos 
Disciplinares, ora em tramitação na Corregedoria Geral da SDS, devendo ser 
apresentado àquele Órgão Correicional, sempre que solicitado pelos Presidentes das 
Comissões Permanentes de Disciplina.  

 
 
II – Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na data de sua 

publicação.  
 
 

(Transcrita do DO nº 048, de 13 MAR 2004) 
 

5.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 
 
Nº 239, de 12 MAR 2004 
 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 
 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo 

Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 
19  AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  

 
R E S O L V E: 
 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que 

preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 
19 AGO 75, o Sd PM Mat. 29274-5/18ºBPM, Wilson da Silva Santos, pelo seguinte 
fato (considerando o constante no Of. n° 344/2003/Gab/Cor. Aux., de 09 ABR 2003, 
e seus anexos todos  apensados a esta Portaria): por haver, no dia 16 FEV 2003, 
quando na função de Armeiro de dia, ter abandonado seu posto e ter sido preso em 
flagrante na festividade carnavalesca ”Verde e Branco” no Clube Pirapama, trajando 
civilmente e com uma garrafa de bebida alcoólica, na Cidade do Cabo de Santo 
Agostinho. 

 
  
II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina; 

 
III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
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Nº 243, de 12 MAR 2004  
 
    EMENTA: Substitui Oficial para Proceder a Inquérito Policial Militar 
 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

disposto no Art. 7º, alínea “g” e no Art. 10, alínea “c” do Código de Processo Penal 
Militar,  

 
R E S O LV E: 
 
I – Designar o Ten-Cel PM Mat. 1556-3/17º BPM, Carlos Inácio da 

Silva para proceder a Inquérito Policial Militar em substituição ao Ten-Cel PM Mat. 
1502-4/CASIS, Vulpian Novais Maia Filho, em torno dos fatos constantes dos 
seguintes documentos: Requisição do Ministério Público nº 544, de 08 OUT 2003, 
Ofício nº 208/TCGP, de 10 MAR 2003 (Tribunal de Contas de Pernambuco) em 
apenso, cópia do relatório de Auditoria do Processo nº 0000150-8( Auditoria 
Especial da Polícia Militar) com 43 fls, datado de 07 FEV 2003, todos apensos a esta 
portaria, os quais versam sobre irregularidades detectadas nos proventos de policiais 
militares da Reserva, tendo como responsáveis oficiais e praças da Pagadoria dos 
Inativos da PMPE. 

  
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 244, de 12 MAR 2004  
 
     EMENTA: Designa Oficial para Proceder a Inquérito Policial Militar                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

disposto no Art. 7º, alínea “g” e no Art. 10, alínea “b” do Código de Processo Penal 
Militar,  

 
 
R E S O L V E: 
 
 
I – Designar o Ten-Cel PM Mat. 1486-9/CPD, Gercino de Lima 

Cavalcanti, para proceder a Inquérito Policial Militar em torno dos fatos constantes 
na seguinte documentação: em apenso Autos, Solução e Relatório de Sindicância 
Administrativa, instaurada por meio da Portaria do Comando Geral nº 340, de 02 
MAI 2003, publicada no BG nº 083, de 08 MAI 2003 os quais versam sobre indícios 
de Crime Militar de Deserção praticado pelo Sd PM Mat. 24300/1º BPM,  Sérgio 
Gomes da Silva. 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação. 
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Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 0498/CREED, de 02 MAR 04, que o Sd PM Ref. Mat. 611838-0, 
Rosenaldo Luiz Sales, foi recolhido naquele Centro, no dia 1º MAR 04, por haver 
sido autuado em flagrante delito, como incurso no Art. 14, Inciso IV do Art. 16, 
todos da Lei nº 10.826/03, conforme Mandado de Recolhimento, oriundo da 
Delegacia de Plantão do NR-01 do 1º DEREPOL – Caruaru/PE, ficando o miliciano 
à disposição do Juiz de Direito da Comarca de Caruaru/PE. Comunicou ainda que o 
PM em lide, encontrava-se em regime de prisão aberto, desde o dia 19 FEV 04, 
cumprindo pena de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, como incurso no 
Art. 158, “Caput” e Art. 298 c/c o Art. 79, todos do CPM, referente ao Processo 
Crime nº 001.2003.020025-4/6.170, condenado pela Auditoria da Justiça Militar 
Estadual.  

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 0508/CREED, de 02 MAR 04, que o Cb PM Mat. 28540-4/16º BPM, Aldo 
José de Andrade Filho, foi recolhido naquele Centro,  por força do Mandado de 
Prisão nº 2004.0126.000019, oriundo do Juiz de Direito da Segunda Vara do Júri da 
Capital (Processo nº 001.2004.000140-8/Ação: Homicídio Doloso).   (Nota nº 
056/2004/DP-3/SSJD). 

 
3.0.0.   DISCIPLINA  
 
3.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina 
 
3.1.1.   Solução 
 

Origem: Portaria nº 028/2001/BPGd, de 13 DEZ 2002 
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 920478-4/BPGd, Flávio Márcio da Silva 
Acusado: Sd PM Mat. 950354-4/BPGd, Marcelo Bernardo do Nascimento 
Fato a Apurar: Possível participação do licenciando no movimento “grevista” de                          
alguns militares estaduais em OUT/2000  

 
O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento “Ex-

Officio” a Bem da Disciplina foi objeto de instrução pelo Oficial Encarregado, que 
concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de fls. 115 usque 122, a 
cujos termos me reporto e faço inserir a presente, donde concluiu através de provas, 
que o Acusado realmente cometeu transgressão disciplinar, solicitando em sua 
decisão a punição disciplinar do mesmo, por ter faltado ao serviço de guarda, no 
PPAB, nos dias 24, 27 e 30 OUT 2000, durante o movimento grevista de alguns 
policiais militares estaduais. 

 
Concordando com a conclusão a que chegou o Encarregado com relação 

ao Acusado, o Comandante do BPGd, solucionou o Processo de Licenciamento, 
punindo o Acusado com 24 (vinte e quatro) dias de prisão. 

 

O presente Processo Administrativo Disciplinar teve regular tramitação, 
com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 
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Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Ofício nº 

2004.0136.0651/GJ/AJME, de 27 FEV 04, que no dia 27 FEV 04, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo nº 2004.03895-6/Dist.6.270, contra o Acusado Sd 
PM Mat. 30922-2/18º BPM, Benício Bino da Silva, dando-o como incurso nas 
sanções penais do Art. 163, do Código Penal Militar. 

   
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Ofício nº 

2004.0136.0660/GJ/AJME, de 27 FEV 04, que no dia 27 FEV 04, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo nº 2004.03896-4/Dist.6.271, contra o  denunciado 
Sd PM Mat. 23733-7/7º BPM, José Wilson Miranda de Oliveira, dando-o como 
incurso nas sanções penais do Art. 160, c/c o Art. 223, ambos do Código Penal 
Militar.   (Nota nº 055/2004/DP-3/SJD). 

 
1.4.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 0417/CREED, de 20 FEV 04, que o Sd PM Mat. 25695-1/13º BPM,  
Edmar Francisco da Silva, foi recolhido naquele Centro, no dia 20 FEV 04, por 
haver sido autuado em flagrante delito, como incurso nos Artigos 195, 202 e 203, do 
Código Penal Militar e 214 do Código Penal Brasileiro, pelo Cap PM Sidney José de 
Figueiredo Braga, Presidente do Flagrante Delito, ficando o recluso à disposição da 
Auditoria da Justiça Militar e do Juiz de Direito da Vara Privativa dos Crimes Contra 
a Criança e o Adolescente, conforme Of. 003/FD, de 20 FEV 04.  (Nota nº 
057/2004/DP-3/SSJD). 

 
1.5.0.   Flagrante Delito - Comunicação 

 
Comunicou o Comandante do 10º BPM, por meio do Of. nº 232/1ªSeção, 

de 04 MAR 04, que o Sd PM Mat. 950131-2/10º BPM, Marcelo Ferreira da Silva, 
foi autuado em flagrante delito, como incurso nos Artigos 160 e 223 do CPM, pelo 
Maj PM João Emmanuel Leite de Oliveira, tendo sido o miliciano recolhido ao 
RPMon, ficando à disposição da Auditoria da Justiça Militar Estadual.  (Nota nº 
058/2004/DP-3/SSJD). 

 
2.0.0.   JUSTIÇA COMUM 

 
2.1.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 0422/CREED, de 21 FEV 04, que o Sd PM Mat. 910456-9/13º BPM, 
Flávio Antônio do Nascimento (o qual encontrava-se na condição de desertor, desde 
o dia 21 OUT 03, por haver fugido do CREED), foi recolhido naquele Centro, no dia 
20 FEV 04, por haver sido autuado em flagrante delito, como incurso no Art. 288, § 
2º e Art. 180, “Caput” do CPB, conforme Mandado de Recolhimento, oriundo da 
Delegacia de Repressão ao Roubo.  
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Nº 247, de 15 MAR 2004 
 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 48 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, e Art. 4º do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 
AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei nº 11.929 , de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  

 
R E S O L V E: 
 
 I - Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 

preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2º do Decreto nº 3.639, de 19 
AGO 75, o 3º Sgt PM Mat. 31791-8/4º BPM, Sorel Warner Ferreira Santos, pelos 
seguintes fatos (considerando o constante do Of.: nº 628/Gab/Cor. Ger., de 28 ABR 
2003 e do Relatório do I.P. nº 30/2002, da Delegacia Municipal de Polícia do 
Bonito, cópias anexas a esta Portaria): por haver  no dia 15 JUN 2002, 
aproximadamente a 01 hora da madrugada, na Av. Dr. Alberto Oliveira – Centro – 
Bonito – PE, ter agredido verbalmente, fisicamente e ter apontado uma arma de fogo 
em direção da cabeça do Sr. José Ivan Souza de Lima, motorista de uma Van que 
fazia transporte de passageiros de Bonito – Caruaru – Bonito e por ter deflagrado 
disparos de arma de fogo em via pública em direção a estudantes que se 
encontravam do lado de fora da Van e em direção dos quatro pneus do referido 
veículo; 

 
 
II – Encaminhar a presente Portaria, com seus apensos, ao Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 

 
 
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 
 
Nº 249, de 15 MAR 2004  
 

EMENTA : Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 48 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, e Art. 4º do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 
AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei nº 11.929 , de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 
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R E S O L V E: 
 
I - Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 

preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2º do Decreto nº 3.639, de 19 
AGO 75, o Sd PM Mat. 30377-1/BPGd, Francisco Antonio de Andrade Filho, pelos 
seguintes fatos (considerando o constante do Of.: nº 0119/GAB/Cor.Ger., de 20 JAN 
2004 e seus anexos, cópia anexa a esta Portaria): por ter na madrugada do dia 08 
MAI 2001, no local próximo à “Praça é Nossa”, no Centro de Amaraji, deslocado-se 
em direção do Sr. José Roberto Bezerra dos Santos, do Sr. Wanderley Batista 
Avelino e do Sr. Edvaldo Alves e sem qualquer explicação ou motivação aparente, 
ter desferido vários disparos de arma de fogo contra os mesmos, vindo a atingir 
mortalmente o Sr. José Roberto Bezerra dos Santos e o rosto do  Sr. Wanderley 
Batista Avelino; 

 
II – Encaminhar a presente Portaria, com seus apensos, ao Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 

 
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 297, de 18 MAR 2004  
 

    EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo 

Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 
19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  

 
R E S O L V E: 
 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 

preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 
19 AGO 75, o Cb PM Mat. 28682-6/14º BPM, Marcos de Moraes Cavalcante de 
Albuquerque, pelo seguinte fato (considerando o constante no Of. n° 226/Sec/14º 
BPM, de 13 JUN 03, cópia apensada a esta Portaria): por haver,  sido autuado em 
flagrante na Delegacia de Serra Talhada/PE e recolhido ao CREED, pelo 
cometimento de latrocínio do Sr. Filemon Monteiro da Costa Júnior, no dia 11 JUN 
03, na Cidade de Serra Talhada/PE, após pegar carona com a vítima no Ponto de 
Bloqueio de Sítio dos Nunes, tendo sido visto por várias testemunhas, na Cidade de 
Afogados da Ingazeira/PE, com o veículo Marca GM, Modelo Corsa, cor azul de 
placa KFO 7218, de propriedade da vítima; 
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16º BPM 29 e 30 ABR CIPOMA 21 e 22 JUL 
17º BPM 05 e 06 MAI DP 28 e 29 JUL 
18º BPM 12 e 13 MAI CPM 04 e 05 AGO 
BPGd 19 e 20 MAI CAS 11 e 12 AGO 
BPTran 26 e 27 MAI CFAP 18 e 19 AGO 
GEATUR 02 e 03 JUN APMP 26 e 27 AGO 
BPRp 07 e 08 JUN  

   (Nota nº 007/2004/CAS). 
 

4ª    P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR 
 

1.1.0.   Inquérito Policial Militar 
 
1.1.1.  Designação de Escrivão – Comunicação  

 
Comunicou o Cel PM Roberto Gonçalves de Melo, por meio do Of. nº 

001/Dilig./IPM, de 20 FEV 2004, que designou o Cap PM Mat. 1864-3/CPRM, José 
Antonio da Silva Filho, para exercer a função de Escrivão das diligências do IPM, do 
qual é Encarregado por força da Portaria do Comando Geral nº 106, de 05 FEV 
2004, publicada no BG nº 025, de 06 FEV 2004. (Nota nº 011/2004/DP-3/SSJD/SC). 

 
1.2.0.   Conselho Permanente de Justiça - Comunicação 

 
Comunicou a Juíza Auditora da Justiça Militar Estadual, por meio do 

Ofício nº 2004.0136.0694/GJ/AJME, de 02 MAR 04, que os  Oficiais: Cap PM Mat. 
1960-7/4ª EMG, Cleidson Gonçalves Canel (Juiz) e 1º Ten PM Mat. 930053-8/DP, 
Joel Chaves Souza (Suplente de Juiz), foram sorteados para comporem o Conselho 
Permanente de Justiça Militar, referente ao 1º Trimestre (1º MAR 04 a 30 MAI 04), 
em substituição ao Cap PM Mat. 2057-5/3º BPM, Clenildo de Azevedo Nunes e 1º 
Ten PM Mat. 930068-6/5º BPM, José Roberto de Almeida Souza.  (Nota nº 
054/2004/DP-3/SSJD). 

 
1.3.0.   Recebimento de Denúncia - Comunicação 

 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Ofício nº 

2004.0136.0611/GJ/AJME, de 26 FEV 04, que no dia 30 FEV 03, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo nº 2000.050996-4/Dist.6.208, contra os  
denunciados Al CFS PM Mat. 15780-5/CFAP, Fábio de Lima Santos, Soldados PM 
Mat. 29307-5/17º BPM, Adriano Luiz Fernandes Barbosa e Mat. 31661-0/CC/AG, 
Paulo Henrique Barbosa, dando-os como incursos nas sanções penais do Art. 324,  
do Código Penal Militar. 
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10.0.0.   ASSISTÊNCIA POLICIAL MILITAR 
 
10.1.0.   Orientação - Solicitação  
 

A Assistência Policial Militar da Assembléia Legislativa do Estado de 
Pernambuco, considerando a determinação da Mesa Diretora deste Poder, solicita 
aos policiais militares que desejarem comparecer e assistir, das Galerias, ao Grande 
Expediente Especial do dia 22 MAR 2004 (segunda-feira), às 15 horas, no qual se 
debaterá a Política de Recursos Humanos dos Profissionais de Segurança Pública do 
Estado de Pernambuco, de autoria do Deputado Sd Moisés, que se desarmem, 
mediante recibo, na própria assistência e cheguem com antecedência para garantir o 
acesso às Galerias, que só dispõem de 130 lugares. 

 
11.0.0.   CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
11.1.0.   Palestras sobre Planejamento Financeiro e Familiar 

 
Considerando  o crescente número de policiais militares endividados e/ou 

inadimplentes, fato este ocasionado dentre outros motivos, pela queda na renda do 
trabalhador brasileiro nos últimos anos, pela má administração salarial e pela falta de 
um Planejamento Orçamentário Familiar, fato este que tem afetado negativamente a 
qualidade  de vida e a produtividade do policial militar; 

 
Considerando ainda que a falta de um Planejamento Familiar, vem 

agravando ainda mais a situação exposta acima, pois boa parte do efetivo alega que 
os débitos assumidos se deu por conta do aumento da família; 

 
O Centro de Assistência Social, sensibilizado com essa problemática, 

elaborou uma série de palestras sobre Planejamento Orçamentário  e Familiar, com 
Instrutores e Consultores especializados nas respectivas áreas, a serem proferidas nas 
próprias Unidades, conforme calendário a seguir. 

 
Diante o exposto, determino aos Comandantes, Chefes e Diretores que 

reúnam numa sala de aula, em conformidade com o calendário abaixo, no período 
das 08 às 10 horas, o quantitativo de 40 (quarenta) policiais militares por palestra, 
acompanhados de suas respectivas esposa(o)s, dando preferência àqueles que tem 
enfrentado graves problemas financeiros,  a fim de receberem as instruções da 
equipe de consultores do CAS. 

 
Calendário de  Palestras 

OME DATA OME DATA 
1º BPM 24 e 25 MAR BPChoque 16 e 17 JUN 
6º BPM 30 e 31 MAR ROCAM 21 e 22 JUN 
11º BPM 06 e 07 ABR CIOE 01 e 02 JUL 
12º BPM 14 e 15 ABR RPMon 07 e 08 JUL 
13º BPM 22 e 23 ABR CIPCães 14 e 15 JUL 
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II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 

 
III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 
6.0.0.   ACÓRDÃOS  DO   TRIBUNAL   DE   CONTAS  DO  ESTADO  DE 
            PERNAMBUCO 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 4266/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0301810-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª  Câmara  do  Tribunal  de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-SARE nº 492, do Secretário de Administração e Reforma 
do Estado, em exercício, publicada no Diário Oficial do Estado em 08 ABR 2003, 
que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada o Sd PM Mat. 11797-8, Carlos 
Alberto Correia de Lima, com a fundamentação legal constante na citada portaria, 
fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo 
de Soldado PM, no valor de R$ 902,46 (novecentos e dois reais e quarenta e seis 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Soldado PM, em 08 ABR 03    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%   R$ 77,75 
TOTAL       R$ 902,46 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 DEZ 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Conselheiro Adalberto Farias 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora. 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 4267/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0203754-3. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 1846, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 24 SET 2002, que Reformou, por 
Incapacidade  Física Definitiva, o Sd PM Mat. 30718-1, José Juarez Matias Ferreida‚  
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com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
28 JUN 99, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 618,25 (seiscentos e dezoito reais e 
vinte e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 

Soldo de Soldado PM, em 28 JUN 99    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 76,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-10%   R$ 27,19 
TOTAL       R$ 618,25 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 DEZ 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Conselheiro Adalberto Farias 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora. 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 4271/03 - EMENTA: Legal a Reforma por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, nos 
termos da legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. 
nº 9104656-7. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal 
de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria nº 578, do Comandante Geral da Polícia Militar de 
Pernambuco, de 27 JUL 90, que, retificando o Ato nº 2411, do Governador do 
Estado de Pernambuco, de 19 SET 79, Reformou por Incapacidade Física Definitiva 
o Subtenente da Reserva Remunerada Mat. 010131-1, José Correia de Almeida, com 
a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em favor do  interessado  
os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 1º Tenente PM, no valor de 
Cr$ 34.128,00 (trinta e quatro mil cento e vinte e oito cruzeiros), moeda vigente à 
data da aposentadoria, ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de 1º Tenente PM-08, em 19 SET 79 (Data do Ato)  Cr$ 8.838,00 
Gratificação de Capacitação Profissional (55%)   Cr$ 4.861,00 
Gratificação de Exercício (20%)     Cr$ 1.768,00 
Gratificação de Moradia (25%)     Cr$ 2.210,00 
Gratificação de Representação (25%)    Cr$ 2.210,00 
Gratificação Adicional – 06 qüinqüênios    Cr$ 5.967,00 
Gratificação Adicional de Inatividade (32%)    Cr$ 8.274,00 
TOTAL       Cr$ 34.128,00 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
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Cel PM Weldon executou diversas obras importantes: a ampliação e a 

Reforma do Hospital da Polícia Militar, construiu o Almoxarifado Geral, a Unidade 
de Terapia Intensiva e o Banco de Sangue. Recuperou a sub-estalação e rede elétrica 
do HPM, adquiriu ambulâncias, reestruturou as funções do Centro Médico 
Hospitalar e implantou o projeto de humanização das relações de trabalho no CMH 
(programa de educação continuada). 

 
 
O Comandante deixa obras em andamento: como as reformas da 

Pediatria do SAME e do Centro Odontológico. 
 
 
A reforma do Colégio Militar e a Construção da Clínica Médica de 

Arcoverde. 
 
Em seu comando, formou 501 novos sargentos, 1.389 novos cabos e 

contratou temporariamente 1.020 homens para a guarda especial. 
 
Especializou os policiais militares em diversas áreas. 
 

Operacionalizou: manutenção e ampliação do policiamento através de 
convênios com outros órgãos, e o projeto de criação de novos batalhões na região 
metropolitana e interior do Estado. 

 
Atualizou a legislação atinente aos policiais militares. 
 

Cel PM Weldon Nogueira deixa o brilhante trabalho exercido no seu 
comando, passando o cargo para outro grande militar, experiente, simples porém 
extraordinário soldado Cel PM Cláudio José da Silva, que dará continuidade ao 
excelente trabalho do seu antecessor, uma vez que as sementes da organização, 
competência e responsabilidade já foram plantadas, ficando ele com o dever de 
cultivar e mais tarde com os demais componentes da corporação, as autoridades 
estaduais e o povo, colherem os frutos de uma boa situada instituição. 

 
Cel PM Weldon com a certeza do dever cumprido em favor de 

Pernambuco, passa agora a dedicar-se a sua família, uma vez que, esta ficou sempre 
com sua ausência do lar, para bem servir a sua Polícia Militar. 

 
Assim senhor presidente, senhores deputados, senhoras deputadas, nada 

mais justo em registrar nesta casa, a passagem do Cel PM Weldon Rodrigues 
Nogueira, pelo Comando Geral da Polícia Militar de Pernambuco. 

 
Muito obrigado. 
Estrutura Parlamentar da Assembléia 
Legislativa do Estado de Pernambuco 

 
(Transcrito do DO nº 048, de 13 MAR 2004) 
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14. Termo Aditivo nº 013/04 ao Contrato de Credenciamento/2003, celebrado entre 
o CASIS e CLIRCA- CLIN. DE RAD. E CONSULTÓRIOS ASSOCIADOS MR 
LTDA; Objeto: atendimento aos servidores civis, militares, beneficiários da PMPE 
em seu(s) consultórios, hospital ou laboratórios; empenho nº 013 de 02 JAN 2004; 
natureza da despesa 339039; data da assinatura 02 JAN 04. 

 
(Transcritos do DO nº 049, de 16 MAR 2004) 

 
8.0.0.   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
8.1.0.   Aviso de Licitação 

 
Pregão Eletrônico n° 008/2004-CPL/CG - Objeto: Fornecimento materiais de 
expediente, limpeza e cartuchos destinados ao BPTran. Entrega de Propostas até: 30 
MAR 2004 às 09 horas. Início dos Lances: 30 MAR 2004 às 10 horas no site 
www.redecompras.pe.gov.br. 
 

O edital, na íntegra, poderá ser retirado na CPL/CG, sita a Praça do 
Derby s/nº Derby, das 07 às 13 horas, ou no site www.redecompras.pe.gov.br, 
Fones: (81) 3412.1124/1325 

 
(Transcrito do DO nº 049, de 16 MAR 2004) 

 
9.0.0.   PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO SEBASTIÃO RUFINO 
 
9.1.0.   Reunião Ordinária  

 
Em reconhecimento ao trabalho realizado pelo Cel PM Weldon 

Rodrigues Nogueira, no Comando da Polícia Militar de Pernambuco. Senhor 
Presidente. Senhoras Deputadas. Senhores Deputados. 

 
 
Venho a esta Tribuna, para reconhecer um trabalho profícuo, executado 

pelo Cel PM Weldon Rodrigues Nogueira, no Comando Geral da Polícia Militar de 
Pernambuco, a pedido. 

 
O Cel PM Weldon iniciou a vida militar como aluno na Academia de 

Polícia Militar de Pernambuco em 1976. Comandou diversas unidades da 
corporação, foi Comandante da Escola de Formação de Oficiais; Comandante do 1º 
RPMon Regimento da Polícia Montada; Comandante da Academia da Polícia Militar 
do Paudalho; Comandante do Policiamento da Região Metropolitana; Chefe do 
Estado Maior Geral da PMPE e finalizando Comandante da Polícia Militar de 
Pernambuco. 

 
Cel PM Weldon um militar exemplar, apaixonado pelo hipismo, homem 

que cumpre o seu dever. Deixa o Comando Geral da PMPE onde esteve a frente por 
14 meses. 
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Recife, 30 DEZ 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente 
Auditor Carlos Maurício Cabral Figueirêdo - Conselheiro em exercício e Relator 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 4273/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300917-8. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 297, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado  em  22  FEV  2003,  que  Transferiu,  a  pedido,  para  a 
Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 16281-7, Gerson Bernardino de Souza, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 19 
DEZ 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 915,09 (novecentos e quinze reais e 
nove centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Soldado PM, em 19 DEZ 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad. )   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 78,14 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
Grat.Adic.p/T. Serviço adquirida após EC 19/98-5%   R$ 12,24 
TOTAL       R$ 915,09 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 DEZ 2003. 
Conselheiro Romeu da Fonte - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício e Relator 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador. 

 
(Transcritos do DO nº 049, de 16 MAR 2004) 

 
7.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE 

 
7.1.0.   Comissão Permanente de Licitação 

 
7.1.1.   Aviso de Revogação de Licitação – Resultado de Licitação 

 
Pregão Eletrônico nº 002/04, Objeto: Fornecimento de materiais de expediente e 
limpeza. Proponentes Vencedoras: 1) A Silva Andrade. 2) Braslimpo  Com.  Ltda. 3)  



12   BOLETIM GERAL   Nº  A 1.0.00.051 
______________________________________________________________________ 

 
C.R Silva Com. e Rep Ltda. 4) Comercial Laser Ltda. 5) Comercial Siracuse Ltda 
ME. 6) DDL Comércio Ltda. 7) DPM Dist. Ltda. 8) Gecineide B. A. Espíndola ME. 
9) Junípero Ltda ME. 10) Krato Dist. de Prod. Ltda ME. 11) Livraria de Papelaria 
Capibaribe Ltda. 12) Plastican Com. Ltda.13) Teqnol Prod. Químicos Ltda. 14) 
Ripel Com. e Papeis e Mat. de Escritório Ltda. 
OBS.: Maiores informações, acessar relatório final do Pregão, na 
www.redecompras.pe.gov.br 
 

(Transcrito do DO nº 049, de 16 MAR 2004) 
 

7.1.2.   Extrato de Contratos 
 
1. Termo Aditivo nº 001/04 ao Contrato de Prestação de Serviços-nº 003/00, 
celebrado entre o CASIS e KNK COMÉRCIO LTDA; Objeto: Prestação de Serviços  
Contínuos de Manutenção Preventiva e Corretiva dos Equipamentos Odontológicos, 
existentes nas organizações militares estaduais, localizadas fora do complexo 
hospitalar do sistema de Saúde da PMPE, tanto na região metropolitana quanto no 
interior do estado; valor : R$ 23.796,00; empenho nº 0196 de 02 JAN 04; natureza 
da despesa 339030; data da assinatura 02 JAN 04. 
 
2. Termo Aditivo nº 002/04 ao Contrato de Prestação de Serviços-nº 204/02, 
celebrado entre o CASIS e KNK COMÉRCIO LTDA; Objeto: Prestação de Serviços 
de Manutenção Preventiva e Corretiva nos aparelhos de Raios X da Clínica 
Radiológica do Centro Médico Hospitalar da PMPE, valor : R$ 35.880,00; empenho 
nº 0198 de 02/01/04; natureza da despesa 339030; data da assinatura 02 JAN 04. 
 
 
3. Termo Aditivo nº 014/04 ao Contrato de Credenciamento/2003, celebrado entre o 
CASIS e LAB. DE ANÁSISES CLÍNICAS (LABOCLIN); Objeto: atendimento aos 
servidores civis, militares, beneficiários da PMPE em seu(s) consultórios, hospital 
ou laboratórios; empenho nº 001 de 02 JAN 2004; natureza da despesa 339039; data 
da assinatura 02 JAN 04. 
 
4. Termo Aditivo nº 003/04 ao Contrato de Credenciamento/2003, celebrado entre o 
CASIS e CASA DE SAÚDE E MAT. DR. GRIMAURO FRAGA; Objeto: 
atendimento aos servidores civis, militares, beneficiários da PMPE em seu(s) 
consultórios, hospital ou laboratórios; empenho nº 002 de 02 JAN 2004; natureza da 
despesa 339039; data da assinatura 02 JAN 04. 
 
 
5. Termo Aditivo nº 004/04 ao Contrato de Credenciamento/2003, celebrado entre o 
CASIS e LAB. CEPAC-CENTRO DE PESQUISAS CLÍNICAS LTDA; Objeto: 
atendimento aos servidores civis, militares, beneficiários da PMPE em seu(s) 
consultórios, hospital ou laboratórios; empenho nº 003 de 02 JAN 2004; natureza da 
despesa 339039; data da assinatura 02 JAN 04. 
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6. Termo Aditivo nº 005/04 ao Contrato de Credenciamento/2003, celebrado entre o 
CASIS e HOSPITAL GERAL DO PAUDALHO; Objeto: atendimento aos 
servidores civis, militares, beneficiários da PMPE em seu(s) consultórios, hospital 
ou laboratórios; empenho nº 004 de 02 JAN 2004; natureza da despesa 339039; data 
da assinatura 02 JAN 04. 
 

7. Termo Aditivo nº 006/04 ao Contrato de Credenciamento/2003, celebrado entre o 
CASIS e MEMORIAL HOSPITAL DE GOIANA; Objeto: atendimento aos 
servidores civis, militares, beneficiários da PMPE em seu(s) consultórios, hospital 
ou laboratórios; empenho nº 005 de 02 JAN 2004; natureza da despesa 339039; data 
da assinatura 02 JAN 04. 
 
8. Termo Aditivo nº 007/04 ao Contrato de Credenciamento/2003, celebrado entre o 
CASIS e CLÍNICA DE RAD. E ULTRASSONOGRAFIA LTDA; Objeto: 
atendimento aos servidores civis, militares, beneficiários da PMPE em seu(s) 
consultórios, hospital ou laboratórios; empenho nº 007 de 02 JAN 2004; natureza da 
despesa 339039; data da assinatura 02 JAN 04. 
 
9. Termo Aditivo nº 009/04 ao Contrato de Credenciamento/2003, celebrado entre o 
CASIS e LAMEL- LAB. DE ANAL. MÉDICAS DE LIMOEIRO LTDA; Objeto: 
atendimento aos servidores civis, militares, beneficiários da PMPE em seu(s) 
consultórios, hospital ou laboratórios; empenho nº 009 de 02 JAN 2004; natureza da 
despesa 339039; data da assinatura 02 JAN 04. 
 
10. Termo Aditivo nº 008/04 ao Contrato de Credenciamento/2003, celebrado entre 
o CASIS e CEDIPPAC- CENTRAL DE DIAG. E PESQ. DE PATOLOGIA CLIN. 
DR. LINNUS PAULING LTDA; Objeto: atendimento aos servidores civis, 
militares, beneficiários da PMPE em seu(s) consultórios, hospital ou laboratórios; 
empenho nº 008 de 02 JAN 2004; natureza da despesa 339039; data da assinatura 02 
JAN 04. 
 
11. Termo Aditivo nº 010/04 ao Contrato de Credenciamento/2003, celebrado entre 
o CASIS e CASA DE SAÚDE E MAT. DE LIMOEIRO LTDA; Objeto: 
atendimento aos servidores civis, militares, beneficiários da PMPE em seu(s) 
consultórios, hospital ou laboratórios; empenho nº 010 de 02 JAN 2004; natureza da 
despesa 339039; data da assinatura 02 JAN 04. 
 
12. Termo Aditivo nº 011/04 ao Contrato de Credenciamento/2003, celebrado entre 
o CASIS e CLIMEC- CLIN. MÉD. CIRÚRGICA DO CARPINA; Objeto: 
atendimento aos servidores civis, militares, beneficiários da PMPE em seu(s) 
consultórios, hospital ou laboratórios; empenho nº 011 de 02 JAN 2004; natureza da 
despesa 339039; data da assinatura 04 JAN 04. 
 
13. Termo Aditivo nº 012/04 ao Contrato de Credenciamento/2003, celebrado entre 
o CASIS e LABOPLAN- LAB. DE ANAL. CLIN. DO PLANALTO LTDA; Objeto: 
atendimento aos servidores civis, militares, beneficiários da PMPE em seu(s) 
consultórios, hospital ou laboratórios; empenho nº 012 de 02 JAN 2004; natureza da 
despesa 339039; data da assinatura 02 JAN 04. 


